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matação: I - requerimento para fins do solicitação do inscrição, acompanhado do com
provento da recolhimento da taxo relativa a inscrição requerida e da ficha do inseri'
ção de pessoa jurídica fornecida pelas Conselhoe Regionais de Fonoaudiologia devida
sente preenchida. I/ - cópia autenticada do instrumento de constituição devidament;
registrado no cartório ou orgão competente, bom como das odteraçães 	 subsequentes;

- cópia do alvará da empresa. IV - termo da compromisso do responsabi/idads tóc
nica assinado por um fonsaudiólogo, fornecido pelos Conaelhoa Regionais do Fonoaudi;
logia. V - relação nominal dos profissionais fonoaudiálogoo quo prestem serviços
merece ou instituição, renovável anualmente atá o fim do mês do março, para fina de
atualização. VI - prova do regularidade dos fonoeudifilogos quo prestem serviço à em
presa ou instituição. Art. 49 - A pessoa jurídica deve, no prazo MáXIMO de 30 (triá
ta) dias, comunicar aos Conselhos Regionais era que esteja registrada, as alteraçõen.
de seu objetivo social, ou de seu organograma, que afetos: atividades profissionais
concernente à Fonoaudiologia. Art. 5 9 - Somente pode exercer a direção ou chefia do
qualquer orgão ou serviço técnico de pessoa jurídica o profisaional sujas atribui
eins sejas condizentes com os trabalhos ou atividades sob sua responsabilidade. Art.
69 - Ao profissional /ogalmento habilitado á facultado constituir-se em firma indivi
dual para o exercício profissional. Art. 7 9 - 0 responsabilidade técnica pelas atila"
dados exercidas no campo da Fonoeudologia á sempre do foneaudiálogo, assim entendido
o prof isaional registrado nos Conselhos Federal ou Regionais de Fonoaudiologia, não
podendo ser eseuraido por pessoa jurídica. Art. 89 - A atividade da pensou jurídica
em região diferente daquela em que se encontra regi:grade, obrigo; ao visto da regia
ira na novo região. Parágrafo mico - Na caso em que a atividade exceda 180 (cento
oitenta) dias, fica a pessoa jurídica, sua Miei ou sucursal, obrigada a proceder
ao registro na nova região. Art. 94 - A responsabilidade tácnica de qualquer praia
dona' por pessoa jurídica fica extinta, a partir o momento em que: I - for requeri
da, por escrito, podo profissional ou pala pessoa jurídica, o cancelamento desse co
carga, ao Conealho Regional co, que se encontra registrada a pessoa jurídica; II =
for o profissional suspenso do exercício da proriesão. III - mudar o profiesional
de residência pare o loca/ que, a juízo da Conselho Regional, torne impraticável o
exercício dessa função; IV - ocorrer impedimento do profissional por prazo superior
a 30 (trinta) dias; V - deixar o profissional de recolher as respectivas anuidades
ao Conselho Regional, por 02 (dois) anos consecutivos. Parágrafo le - A penem juri
dica deve, no prazo de 10 (dez) dias, promover a substituição do responsável temi
co. Parágrafo 29 - guando o cancelamento da reoponsabilidada técnica for da iniciatT
ve da pesava jurídica, deve esta, no seu requerirronto, indicar o nome do novo respo;
nível técnico, apresentando oa documentos relacionados no artigo 30 e incisos destá
Resolução; Parágrafo 3 9 - A baixa da responeabilidada técnica requerida pelo profie
danai só pede ser deferida na embacia do obrigações ~dentes em seu nome, relatT
vas ao pedido, junto ao Conselho Regional. Art. 10 - Os Conse/hou Regionais de Fon;
audiologia incumbir-se-ão do registra do pessoaa jurídicas o firmas individuais, raiá
respectivas áreas de jurisdição. Art. 11 - As pessoas jurídicos e a elas equiparadas
registradas nos Co:monos Regionais de Fonoaudiologia, ficam oujeitos ao pagamento
de anuidade na forma e valores estipulados os Resolução próprio do CFFa. Parágrafo
foice - As pessoas jurídicas sem fins lucrativos, assistenciais, filantrópicas e as
que :sauim se equiparem ficas sujeitas, as disposiçbes específicas a serem definidas
na Resolução de que trata este artigo. Art. 32 - O disposto nesta Reno:loção aplica-
ste co Conselho Federal de Fonoaudiologia, referente ãe área sob sua juriadição em
eubstituição aos Conselhos Regionais ainda não inetalados. Art. 13 - Esta Resolução
entra ase vigor na data de sua publicação, revogada o art. 29 da Resolução n 9 38 da
28.09.06, e domais dieposiçães ses contrário. WANDERLEY RODRIGUES DO NASCIMENTO
NELSON DA SILVA CAMPOS 30N300 	 Diretor SecretárioPresidente

RESOLUÇÃO Ne 110, de 1/. de dezembro de 1994.

"Dirige sobre a fixação do valor duo anuidades devidas a partir da le de ja
miro de 1995 e dá outras providências".

o Conaelho Federa/ de Fonoaudiologia, no uso de suas atribuiçães legais e se
gila:fitais: Considerando que a Lei no 8.383 de 30.12.91, institui a Unidade Fiscal dá
Referência com medida de atualização da tributos, contribuiçãoa sociais e de inte
rasao de categorias profisaionaie e econtedcas a partir de 01.01.92; 	 Considerando:-
que a anuidade devida pelos profissionais inacritos nas Cense/boa Federal e Regia
nata da Fonoaudiologia ó contribuição de interesse da categoria profiesdonaie do Fá
noeudio/ogia; resolve:Art. le - As anuidades devidas pelos proriaeionaie e passeai,
juddices inscritos no CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA ou nos CONSELHOS REGIONAIS
DE FONOAUDIOLOGIA, a partir de 19 de janeiro da 1995, á fixada em 150 (cento o cin
quanta) Unidades Fiscais de Referancia (AFIO), ou indicador da inflação que a cubstT
tua. Parágrafo Reine: O valor de anuidade, co, reais, será apurado mediante a mu/t.i
plicação do quantitativo de HEIR pelo valor dessa unidade vigente no primeiro dia cl;
Ma do respectivo Pagamento (UFIR/monaal). Art. 20 - 8 pagamento integral da anuida
de duvida ao CFFe e aos CREas poderá :sor feito com desconto, quando serão adotado;
03 coguintes valores, ao efetuados noa eoguintee prazos: I - Ate 31 de janeiro do
aro: anuidade equivalente a 130 (cento e trinta) UFIR/sonsal; /I - Ató 28 de favo
moiro do ano: equivalente a 140 (conta e quarenta) ir/R/mensal; /II - Ate 31 de mar
ço do ano: anuidade equivalente a 150 (cento e cinquenta) UF/R/mensal. Parágrafo UJ
co: O pagmento da anuidade após o dia 31 da março do ano respectivo, será Seita a;
valor integral do 150 (cento e cinquenta) UFIR (valor mensal), acrescido da multa do
10% (der por conto) e juros de mora de I% (ao por cento) ao mês ou fração. Art. 39 -
Anuidade a que co refere está Resolução poderá ser paga em 03 (três) parcelas men
sais e consecutivas, vencendo-se a primeira av 31 de março, obeervando-se os seguia
tas valores: I - 15 parcele: 50 UF10 (valor reansal); II - 20 parcela: 50 SAIR (valo;
mensal); III - 39 parcele: 50 UFIR (valor mensal.). Parágrafo único: O pagamento da
parcela fora do prazo será feito pela UFIR do 19 dia do sõs do respectivo pagenento
(UFIR/sensal), acrescido de multa do 10% (dez por cento) e juros de nora de 01% (use
por canto) ao são ou fração, facultado ao contribuinte exonerar-es dos encargos, fa
rendo o pagarento da fome do artigo 2 9 ; Art. 49 - Os Conselhos Regionaia de ronco;
diologie da 15, 25, 38 Rogiães, deverão fixar 03 valores de suas anuidades ao equiv;
lenta a não sonos da 150 (conto e cinquenta) UFIR, e não :sais do 203 (duzentos)UFIR7
adotando os critárine de parcelamento que meia lhes convierem. Art. 59
Revogam-se as disposições em contrário. Art. 6 9 - Apresente Reoolução
entra em vigor a pam.. ir da date de sua publicação e tem efeitos finas
=eiras a partir do	 de jmudro da 1995.

141I11000 DA SILVA CAMPO	 .np	 WANDERLEI RODRIGUES DO NASCIMENTO
Presidente	 Diretor Secretário

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUCÃO N9 156, DL . DE DEZEMBRO DE 1994

A Presidente do Conselho Evale,...1 	 -.^
atribuições que lhe confere a Lei n9 6.583, de 20 de Outubro de 1978,
regulamentada pelo Decreto n9 84.444, de 30 de Janeiro de 1980, re -

Aprovar a Reformulação de Orçamento do Conselho Federal devai
UI t7ICionistas e Homologar as Reformulações de Orçamento dos Conselhos
Reoionais de Nutricionistas do Exercício de 1994.

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS - 12 REFORMULAÇÃO
RECEITA	 DESPESA

Receitas

	

Receitas Correntes	 167.400,00	 Despesas Correntes 	 153.470,00

	

de Capital	 600,00 Despesas de Capital 	 /4.530,00
TOTAL	 168.000,00	 168.000,00
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 12 REGIÃO - 22 REFORMULAÇÃO
RECEITA	 DESPESA

Receitas
Receitas

de Capital	 Despesas de Capital	 18.891,50
Correntes	 89.000,00 Despesas Correntes	 70.108,50

TOTAL	 89.000,00	 89.000,00
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 22 REGIÃO - 12 REFORMULAÇÃO
RECEITA	 DESPESA

Receitas Correntes
Receitas de Capital

	 95.000,00 Despesas Correntes
Despesas de Capital

TOTAL	 95.000,00	 95.000,00

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 22 REGIÃO - 22 REFORmAÇÃO
RECEITA	 DESPESA

Receitas

	

Receitas Correntes 	 115.000,00 Despesas Correntes	 107.850,00

	

de Capital	 Despesas de Capital	 7.150,00
TOTAL	 115.000,00	 115.000,00
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 32 REGIÃO - 12 REFORMIMAÇÃO
RECEITA	 DESPESA

Receitas

	

Receitas de Capital	 4.000,00 Despesas de Capital 	 44.500,00

	

Correntes	 376.000,00 Despesas Correntes 	 335.500,00

TOTAL	 380.000,00	 380.000,00

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 62 REGIÃO - 12 REFO~AÇÃO

RECEITA 	 DESPESA
Receitas Correntes	 137.900,00 Despesas Correntes	 117.000,00
Receitas de Capital	 Despesas de Capital	 20.900,00

TOTAL	 137.900,00	 137.900,00

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 22 REGIÃO - 22 REFORMULAÇÃO
RECEITA	 DESPESA

Receitag Correntes	 32.548,98 Despesas Correntes 	 31.603,53
Receitas de Capital	 Despesas de Capital 	 945,45

TOTAL	 32.548,98	 32.548,98

MARIA HELENA VILLAR
•

RESOLUÇÃO N9 157, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1994
A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas no uso das

atribuições que lhe confere a Lei n9 6.583, de 20 de Outubro de 1978,
regulamentada pelo Decreto n9 84.444, de 30 de Janeiro de 1980,	 re-
solve: Aprovar a Proposta Orçamentária do Conselho Federal de Nu-
tricionistas e Homologar as Propostas Orçamentárias dos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas para o exercício de 1995.

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RECEITA	 DESPESA
Receitas Correntes	 700.000,00 Despesas Correntes_ -600.000,00
Receitas de Capital	 Despesas de Capifal 100.000,00

TOTAL	 700.000,00	 700.000,00
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 12 REGLÃO

RECEITA	 DESPESA
Receitas Correntes	 140.000,00 Despesas Correntes	 135.700,00
Receitas de Capital	 ----	 Despesas de Capital	 4.300,00

TOTAL	 140.000,00	 140.000,00
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 22 REG/IO

RECEITA	 DESPESA
Receitas Correntes	 310.000,00 Despesas Correntes 	 260.820,00
',eceitas de Capital	 40.000,00 Despesas de Capital	 89.180,00

85.900,00
9.100,00

nc; 249/94)	 . TOTAL	 350.000,00	 350.000,00

deboramaia
Realce
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Receitas Correntes 1.109.500,00 Despesas Correota6 	 473.000,00
Receitas de Capital 	 500,00 ~passa de Capital 137.000,00
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CONSELHO FEDERAL DE PROFISSIONAIS DE
RELAÇOES PÚBLICAS

113801.001,0 19 21, DL 27 Di DIMMOAD DO 1994
Ormega as hesolutbas Mie 19/92 • 20/113, estabelece
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gamentos, cremeitua a meada daa ~atribuições doe
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Poder Legislativo
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O Conaalho Podara de Profisaioneia de nelactra 03

Ditou -CORPIMPAso uso das atribute/66 gue lhe aio conferidas pelo arr 	 '"'•
Po. 'O do Decreto 68.182,46 04/85/71, ~aval
A anuidade devida ao* COMMRP 1 8 verme ao dia 31 de ~CA de cada mear-
oleio. A terminologia VI-Valor de Anuidade peta o eneracio de 19115
equivale a R$ 46,001noventa e mie relia) .0 valor da anuidade devido
pelas Perimas Juridicao geri estabelecido dentro dos ergulatee oritérl
oel.do acordo cale as ~motivas clamou da capital: ati $OO VA - 2 vi
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transfesrado em Orla na data da mia efetiva traaater080ia.0 atrasonfo
podar& .aceder ao dia 15 do mis submmOrste ao determinado para meta
tranaferimaa. gata ageolugio natrarã em vigor ao dia le de imolo, de
191$.
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Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
Preadincia

P0W2A11/A Po 368, DE 20 DS Mine° Da 11144
O INIMMOMITZ DO TRIMMAL *MIRIM ltLaITCOAL, no eme

de alma &tabeleisa legais a Mondo em vista o disposto ao 5341 do art.
67 da 141 ne 8.433, de 12 da agosto de 1983, raeolve promover, na bok
ma doe armem I e II Meta Portaria, as altareceme do quadro Ge dote
limemato dadamase, dm 'Saldadas Orcemeatárlae da Jeatica ~tora,~limão em conformidade coa a Portaria ne 322. de 21 de novambro de1994.
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